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CONTRATO Nº 20220633 
 
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de PARAUAPEBAS, através da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, 
inscrita no CNPJ sob o Nº 22.980.999/0001-15, localizada RUA F, Nº 244, BAIRRO UNIÃO, 
Parauapebas- PA, CEP  68.515-000, denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado 
neste ato pela Sra. MARIA MENDES DA SILVA, Secretária Municipal da Fazenda, e do outro lado a 
empresa MC  CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o Nº 83.939.199/0001-
45, com sede na Avenida Atlântica, Nº 4930,  Apto 1001  Centro  Balneário Camboriú - SC, CEP: 
88330-033 de agora em diante denominada CONTRATADO, neste ato representada pelo Sr. CARLOS 
ALBERTO PEREIRA, inscrito no CPF sob o nº 049.646.169-91, e pela Sra MARLI LUZIA ANDRADE 
PEREIRA, inscrita no CPF sob o nº 163.921.089-04, tem entre si justo e avençado, e celebram o presente 
Instrumento, do qual são partes integrantes a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 6/2022-
002SEFAZ e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e 
CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, mediante as 
cláusulas que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 
 
1.1. Prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica em recuperação tributária, com ênfase no 
levantamento, apuração e recuperação da CFEM, ISS, DEBITOS RELATIVOS À RFB E PGFN, INDICE 
COTA PARTE DO ICMS/FUNDEB e outras receitas que apresentem necessárias, visando elevar os 
índices de arrecadação dos recursos para o município de Parauapebas. 
 
 
ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 
 
326509  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉ  SERVIÇO                12,00       100.000,000     1.200.000,00 
        CNICA - Marca.: SERVIÇO                                 
        PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS   DE   CONSULTORIA  E  ASSESSORIA 
        TÉCNICA EM RECUPERAÇÃO   TRIBUTÁRIA,   COM   ÊNFASE  NO 
        LEVANTAMENTO, APURAÇÃO E   RECUPERAÇÃO  DA  CFEM,  ISS, 
        DEBITOS RELATIVOS À  RFB  E  PGFN, INDICE COTA PARTE DO 
        ICMS/FUNDEB E OUTRAS     RECEITAS     QUE    APRESENTEM 
        NECESSÁRIAS, VISANDO ELEVAR  OS ÍNDICES DE ARRECARDAÇÃO 
        DOS RECURSOS PARA O MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS, ESTADO DO 
        PARÁ.                                                   
                                                                
 
                                                                                                 VALOR GLOBAL R$    1.200.000,00 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
2.1. Este contrato fundamenta-se no art. 25, inciso II, c/c o art. 13, inciso III, da Lei Federal N° 8.666/93, 
e suas posteriores alterações. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
3.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, iniciando a partir da data de assinatura, com 
validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com início e vencimento em dia de expediente, 
devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, II da Lei 
8.666/93. 
 
3.2. O serviço de reverte de continuidade tendo em vista a necessidade contínua de consultoria frente a 
manutenção, de forma a elevar, arrecadação dos tributos municipais, repasses constitucionais tributários e, 
no caso de Parauapebas, o percentual dos royalties pela exploração mineraria, que representam 
significativa parcela do montante dos recursos de que a Prefeitura necessita para cumprir suas obrigações 
constitucionais. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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4.1. Instruir seus servidores a respeito das disposições presentes no contrato;  
 
4.2. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, em suas instalações para execução dos 
serviços;  
 
4.3. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;  
 
4.4. Realizar os pagamentos mensais devidos à CONTRATADA, além das despesas pelos valores 
efetivamente comprovados na execução dos serviços prestados;  
 
4.5. Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para correção das irregularidades encontradas nas 
execuções dos serviços; 
 
4.6. Disponibilizar informações referentes à: documentos, registros, banco de dados, legislação, contato 
direto com pessoal envolvido nos procedimentos sob analises, para quaisquer esclarecimentos que se façam 
necessários;  
 
4.7. Comunicar a contratada com antecedência prévia para comparecimento em audiências, reuniões.  
 
4.8. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à 
continuidade da execução do objeto, que ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela 
Prefeitura Municipal e Parauapebas, não deve ser interrompida. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
5.1. Além das obrigações específicas a serem determinadas pela Secretaria, cumprir com  as seguintes 
obrigações: 
 
5.1.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais 
como: salários; seguros de acidentes; taxas, impostos e contribuições; indenizações; vales-refeição; vales-
transporte; e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
 
5.1.2. Instruir seus empregados a respeito das disposições presentes neste Contrato, mantendo, durante 
toda a sua execução, as condições de habilitação e qualificações exigidas;  
 
5.1.3. Responsabilizar-se integralmente pelos atos de seus empregados praticados nas dependências da 
CONTRATANTE ou mesmo fora delas, que venha causar danos a esta ou a seus funcionários, com a 
substituição imediata destes;  
 
5.1.4. Responsabilizar-se pelo exato cumprimento de todas as obrigações e exigências decorrentes da 
legislação trabalhista e previdenciária, ficando claro inexistir entre seus empregados e a CONTRATANTE 
vínculo empregatício ou de qualquer outra natureza, razão pela qual correrão por conta exclusiva da 
CONTRATADA todos os ônus decorrentes de rescisões de contratos de trabalho e atos de subordinação 
de seu pessoal;  
 
5.1.5. Responsabilizar-se por todos os danos e prejuízos que vier a causar à CONTRATANTE, seus bens, 
pessoas ou bens de terceiros, em decorrência do descumprimento das condições aqui definidas, por falha 
na execução dos serviços;  
 
5.1.6. Resguardar a confidencialidade dos assuntos tratados, devendo observar o grau de sigilo inerente à 
natureza dos serviços;  
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5.1.7. A CONTRATADA não se responsabilizará por atrasos no cronograma decorrentes de dificuldades 
de obtenção de informações, ou disponibilização de equipamentos e instalações, por parte da Prefeitura 
Municipal de Parauapebas, inapropriadas ao bom andamento dos trabalhos.  
 
CLÁUSULA SEXTA  DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS  
 
6.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
funcionários não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de PARAUAPEBAS. 
 
6.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando da execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em 
dependência da Secretaria Municipal de Fazenda. 
 
6.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas à execução 
dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência. 
 
6.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta 
Inexigibilidade. 
 
6.5. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de PARAUAPEBAS e nem poderá onerar o 
objeto deste Pregão, razão pela qual o fornecedor signatário do contrato renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de PARAUAPEBAS. 
 
CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS  

7.1. Deverá a contratada observar, também, o seguinte: 
 
7.1.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município 
de PARAUAPEBAS durante a vigência do contrato. 
 
7.1.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver 
prévia autorização da Secretaria Municipal da Fazenda. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 
 
8.1. A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 10 
(dez) dias, contado a partir do adimplemento da obrigação. 
 
8.2. No caso de as nota(s) fiscal(is) ser(em) emitida(s) e entregue(s) à PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS em data posterior à indicada no item anterior será imputado à contratada o pagamento 
dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 
 
8.3. Havendo erro na nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 
devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 
 
8.4. O pagamento de cada obrigação será realizado a partir da apresentação da nota fiscal atestada pela 
autoridade competente ou servidor designado, no período de até 30 (trinta) dias, de acordo com as medições 
dos serviços executados e aprovados e em consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária, 
observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida. 
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8.5. As medições realizadas somente serão consideradas em condições de ser faturada pela contratada e 
aprovadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, após os ajustes necessários das 
rejeições, caso houver, apontadas pela Fiscalização. Estas deverão vir acompanhadas das certidões de 
regularidade fiscal e trabalhista da contratada.  
 
8.6.A Fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS somente atestará a execução 
dos serviços e liberará a nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela contratada, todas as condições 
pactuadas e aprovadas. 
 
8.7. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS reserva-se o direito de recusar o pagamento se, 
no ato da atestação, os serviços executados não estiverem em perfeitas condições de uso ou em desacordo 
com as especificações apresentadas e aceitas. 
 
8.8. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito à alteração 
dos preços ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
 
8.9. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada, nos termos desta Inexigibilidade. 
 
8.10. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS pagará a (s) nota(s) fiscal (is) somente à 
contratada, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 
 
8.11. A contratada deverá fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem 
legível, o número da nota de empenho, o número de sua conta corrente, o nome do banco e a respectiva 
agência. 
 
8.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, será a seguinte: 
 
 EM = I x N x VP 
 Onde: 
 EM = Encargos moratórios. 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
 VP = Valor da parcela a ser paga. 
 I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
 I = (TX) / 365 => I = (6/100)/365  =>    I = 0,0001644 
 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
8.13. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente, devida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, de acordo com os termos deste Edital e 
do contrato. 
 
8.14. A CONTRATADA autoriza, expressamente, retenção de pagamentos devidos em valores 
correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas pela CONTRATADA, incluindo salário e demais 
verbas trabalhistas, previdência social e FGTS, concernentes aos empregados dedicados à execução do 
contrato, e em decorrência de propositura de ações trabalhistas, em conformidade ao entendimento previsto 
no Acordão 3301/2015 - Plenário - TCU. Assim como, a realização de pagamentos de salários e demais 
verbas trabalhistas diretamente aos empregados da CONTRATADA, bem assim das contribuições 
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previdenciárias e do FGTS, quando a estes não forem adimplidos. 
 
8.15. Autoriza também, depositar os valores retidos cautelarmente junto à Justiça do Trabalho, com o 
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas trabalhistas, 
bem como das contribuições sociais e FGTS, quando não possível a realização desses pagamentos pela 
própria Administração, dentre outras razões, por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento. 
 
CLÁUSULA NONA  DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
9.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante desta Secretaria para 
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas a execução dos serviços e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados; 
 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666 de 1993; 
 
9.3. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
 
10.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, 
e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, ou CONTRATADO, se for o caso, com 
antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
 
11.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso injustificado 
na execução do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, 
as seguintes penalidades: 
 
-   Advertência; 
 
-   Multa; 
 
- Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE,   

impedimento de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
 

   -    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que 
aplicou penalidade; 

 
11.2. A multa prevista acima será a seguinte: 
 
- Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou descumprimento 
de alguma das cláusulas contratuais; 
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11.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa 
prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
 
11.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Município, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas 
por ocasião do pagamento, se julgar conveniente; 
 
11.5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram causa 
à penalidade; 
 
11.6. O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade 
constatada durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis; 
 
11.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificadas 
só serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente comprováveis, a critério da 
autoridade competente do CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
da data em que foram aplicadas. 
 
11.8. Resta afastada a aplicação de qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como 
inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força maior, fato ou ato 
de terceiro, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade que as revestem, impossibilitando a regular 
execução do objeto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VALOR E REAJUSTE 
 
12.1. Caso o contrato esteja em vigor depois de transcorridos 12 (doze) meses a partir da data limite para 
apresentação da proposta, poderá ser admitido o reajuste dos preços, nos termos da lei, havendo interesse 
das partes e desde que solicitado pela contratada, aplicando-se o índice IGP-M. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas com a execução dos serviços de que trata o objeto, após a formalização do contrato, 
estará a cargo da dotação orçamentária: Exercício 2022 e subsequente;  
 
Classificação Institucional: 1001 - Secretaria Municipal de Fazenda 
Classificação Funcional: 04 129 4007 2.093 - Manutenção da Secretaria de Fazenda  
Classificação Econômica: 3.3.90.39.00  Outros Serv. De Terceiros Pessoa Jurídica 
Subitem: 99   
Valor Total Estimado: R$ 1.200.000,00 (Um milhão e duzentos mil) 
 
13.2. As despesas para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária 
prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada na Lei Orçamentária Anual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
14.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, desde 
que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
 
15.1. Este Contrato encontra-se subordinado a legislação específica, consubstanciada na Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, 
teoria geral de contratos e disposições de direito privado. 
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15.2. Fica eleito o Foro da cidade de PARAUAPEBAS, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas 
deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 
 
15.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 
contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

    
 

 PARAUAPEBAS-PA, 16 de Agosto de 2022 
 
 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

   CNPJ Nº 22.980.999/0001-15 
    CONTRATANTE 

 
 
 
 

 
MC  CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 

CNPJ Nº 83.939.199/0001-45 
CONTRATADA 

 
 

Testemunhas:  
                1._______________________                                                  2.________________________
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